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Ofício ng 204/2020/GM

19 defevereiro de 2020

À Senhora

CONCEIÇA0 GARBOSA
Chefe de Gabinete

Fundação Cultural Palmares

Assunto: Suspensão de Liminar e Sentença ne 0007444-32.2020.3.00.0000.

Senhora Chefe de Gabinete

Faço referência ao pedido ajuizado pela União em face de decisão proferida pelo

Juízo da 18a Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará (Ação Popular 0802019
41.2019.4.05.8103) e informo que a União foi intimada da decisão em 12 de fevereiro do
corrente ano, de decisão que possui plena força executória, afastada a decisão de primeira
instância, restabelecendo o ato administrativo de nomeação impugnado na ação popular.

Pelo exposto, informo que o servidor Sérgio Nascimento de Camarão
deve entrar em exercício no cargo de Presidente da Fundação Cultural Pa:mares.

Atenciosamente

HERCY ABRES RODRIGUES FILHO

Chefe de Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Hercy Abres Rodrigues Filho, Chefe de
Gabinete, em 19/02/2020, às 16:46, conforme horário oHcíal de Brasília.



A autenücídade deste documento pode ser conferida no site
hüo://valldacao.turismo PeUb!, Informando o código veriHcador 0497279 e o código CRC
1129EAC8.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ne 72033,.001223/2020-90 SElnQ0497279
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PROCURADORIA-GERALDAUNIÃO
DEPARTAMENTO DE SERVIÇO PÚBLICO (DSP)

.00329/2020/PGU/AGU

Brasília, 12 de fevereiro de 2020

Ao Senhor(a) Responsável pela CONSULTORIA JURÍDICA JtINTO AO MINlsTERIO DO TURISMO

NUP: 00405.0004i)8/2020-8] (SLS n' 2650 / CE (2020/0007444-2). 0007444-32.2020.3.Q0.0000)
INTERESSADOS: RELIA DE COUSA COMI'A

ASSUNTOS: Comunica decisão e encaminha Parecer de Força Executória

Senhor(a) Consultor(a) Jurídico(a)

petição inicial
cumprimento.

Encaminho a Vossa Senhoria o QQQ3Z/202t)/PGU/Agir. a
e a decisão, referentes à Suspensão de Liminar e Sentença n' 0007444-32.2020.3.00.0000, para ciência e

Atençiosamente

MARCELON{OURADACONCElçÃO
Advogado da União

Coordenador-Geral de Direito Económico, Social e in.haestrutura

Departamento de Serviço Público - PGU

Documento assinado ejetlonicamente por MARCELO MOURA DA CONCEICAO, de acordo com os nomlativos !egais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 379300225 no endereço eletrânico
http= '/sapiens.agu.gox .br. infhrinações adicionais: Signatário (a): MARCELO MOURA DA CONCEICAO. Data e Hora
13-02-2020 15:11. Número de Série: 37898334023641176825431139264. .Emissor: Autoridade Certiâlcadora
SERPRORFBv5

https://sapÊens.agu.gov.br/documento/379300225 1/1
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PROCURADORIA-GERALDAUNIÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE DIREITO ECONOMICO: SOCIAL E INFRAES'rRUTURA (DSP,CGESI)

ERDEFORCA IRIA n. 00032. l/AGU

PROCESSO JUDICIAL: 0007444-32.202Q.3.00.0000 - SLS n" 2650 / CE (2020/0007444-2)

NUP: 00405.000408/2020-81

INTERESSADOS: HELIO DE SOUSA COSTA

ASSUNTOS: Análise força executória - decisão em Suspensão de Liminar e Sentença

Trata-se de pedido ajuizado pela União em face de decisão proferida pelo Juízo da 18'
Senão Judiciária do Ceará (Anão Popt1lar 08020 19-+ ! .20 19.4.05.8 i 03 ), com o seguinte dispositivo

Vara Federal da

llCm face do todo o exposto acolho, em ji.ilzo de cognição sumária, típica à espécie, os argt.!mentes
trazidos pela parte autora, razão pela qual susperldo os efeitos do Ato 2.377, de 27 de novembro de

2019, da havia do Ministro-Chefe da Casa Civil tornando sem efeito a nomeação do senhor Séigio
Nascimento de Camarão para o cargo de Presidente da Fundação Cultural Palmares.

Mantida a decisão pelo Tribunal Regional Federal da 5' Região (Agravo de Instrt.tmento
08]5755-88.20:9.4.05.0000}, foÊ apresentada pela União: perante o Superior Tribunal de Justiça. a SLS 2650. acima
mencionada, onde foi proferida, em ! 1/02/2020, a seguinte decisão

A [-JNIAO fornlu]a pedido de suspensão dos efeitos dc decisão do Desembargador l;ederal
Fernando Briga Damasceno, do Tiib!!na] Regional liedeial da 5" Região, que, no Agravo de
Instrumento n. 0815755-88.2019.4.05.0(}00, interposto tios autos da Anão Popular n.
080201 9-4] .20 19.4.05.8103, em que se discute a escolha de Sérvio Nascimento dc Camatgo para
a presidência da Fundação Cultural Palmares (FCP), indeferiu o pedido de atribuição dc efeito
suspensivo ao decurso, confirmando, com isso, os termos da decisão agravada, a qual, em juízo de
cognição sumária, suspendera os cíbitos do ato de nomeação.

Ante o exposto, delira o pedido })ara suspender, até o trânsito em .jLtlgado da ação originária, os
efeitos da decisão liminar ímpugnada.

A União foi intimada da decisão em ]2/02/2020, com o que a decisão possuí plena força exect.!teria:

afastada a decisão de primeira iilstâilcia, restabelecendo o ato administrativo de nomeação impugnado na ação popular

Ao Apoio Administrativo - DSP, para encaminhar Oficio (instruído cola o presente Parecer de Força
Executória, com a decisão proferida e a petição inicia! da SLS - sequenciais 02 e 04) às Consultorias Jurídicas .iutlto ao
Ministério da Cidadania e Turismo

Brasília, 1 2 de fevereiro de 2020

14/02/2020 10:29



https ://sap tens. agu.gov. br/docum ente/3 79890960

MARCELO MOURA DA CONCEIÇAO
ADVOGADODAUNIAO

COORDENADOR-GERAL DE DIREITO ECONOMICO, SOCIAL E INFRAESTRUTURA
DEPARTAMENTO DE SERViçO PUBLICO - PGU

Documento assinado eletronicamente por MARCELO MOURA DA CONCETCAO, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 379890960 no endereço eletrânico
http://sapieas.agu.gov.br. informações adicionais: Signatário (a): MARCELO MOURA DA CONCE]CAO. Data e Hora
12-02-2020 l6:20. Número de Série: 37898334023641176825431139264. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv5

2 of2 14/02/2020 10:29



'Jh,ó..r;z,

SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA N' 2.650 - CE (2020/0007444-2)

RELATOR
REQUERENTE
PROCURADORES

MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
UNIÃO
KAROLINEBUSATTO -RS067550
MARCELO MOURA DA CONCEICAO - MG097913
RENAMO DE LIMA TRANÇA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A REGIÃO
HELTODESOUSACOSTA
HELIO DE SOUSA COSTA (EM CAUSA PRÓPR }A) - CE037787

REQUEKino
ÍNTERES.
ADVOGADO

DECISÃO

A UNIÃO formula pedido de suspensão dos efeitos de decisão do

Desembargador Federa! remando praga Damasceno; do Tribunal Regional Federal da 5

Região, que, no Agravo de Instrumento n. 081 5755-88.20 19.4.05,000, interposto no$ autos da

Ação Popular n. 0802019-41.2019.4.05.8103 em que se discute a escolha de Sérgio

Nascimellto de Camargo para a presidência da Fundação Cu]tura] Pa!!Dares (FCP), iildcfcriu o

pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso. conílnnando: caju isso: os termos da

decisão agravada, a qual, cjn juízo de cognição sumária: suspendera os efeitos do ato dc

nomeação

Destacam-se os seguintes trechos do julgado de pri melro grau {fls. 50-53 }

Conforme amplamente noticiado pela imprensa nacional, o Exmo. Senhor
Ministro-Chefe da Casa Clivil da Presidência da República nomeou, por intermédio
do ato 2.377, dc 27 de novembro de 2019, como Presidente da Fundação Cultural
Palmares o senhor Sérgio Nascimento de Camarão.

Nos autos da presente demanda não será íêita qualquer análise pessoal em
relação ao Exmo. Senhor Ministro-Chefe da Casa Civil ou ao próprio Presidente
nomeado da Fundação Cultural Palmares, já que tal conduta desbordaria aos limites
impostos pela jurisdição no âmbito de uma Ação Popular. A análise, ao contrário,
será limitada à existência dc indícios ou provas que apontem para o possível desvio
de finalidade no ato dc nomeação ou no não atendimento ao interesse público em
decorrência desta, evidenciado por manifestações apresentadas pelo Presidente
nomeado, antes da sua indicação para ocupar o cargo e também de acordo com suas
manifestações nestes autos.

[...] uma rápida análise da pub]lcação do senhor Sérgio Nascimento de
Camargo, confornlc imagens trazidas aos autos pela parte autora, conduz à
conclusão acima de qualquer dúvida razoável acerca dos excessos praticados.

Uma detida análise das publicações acossadas à inicial deste feito aponta
para a existência de excessos. Não serão aqui repeá:idos alguns dos termos expostos
nas as declarações em frontal ataque as minorias cuja defesa, diga-se, é razão de
existir da instituição que por ele é presidida.

[
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De tudo o que se disse acima resta evidenciado que a nomeação do senhor
Sérgio Nascimento de Camargo para o cargo de Presidente da Fundação Palmares
contaria .hontalmente os motivos detemlinantes para a criação daquela instituição
e a põe em sério risco, uma vez que é possível supor que a nova Presidência, diante
dos pensamento expostos em redes sociais pelo gestor nomeado, possa atuar em
perene rota de colisão com os princípios constitucional da equidade, da valorização
do negro e da proteção da cultura abro-brasileira.

Aduz o requerente que o decüum impugnado causa grave lesão à ordem

pública e administrativa

Afirma que a Fundação Cultural Palmares agua em todo o território nacional,

tendo o importante papel de promover a preservação dos valores culturais, sociais e

económicos decorrentes da inHuência nega na fónnação da sociedade brasileira e que suas

atividades tangenciam aros, competências e processos que interessam a diversos outros órgãos

federais.

Ressalta que há processos em curso na entidade que dependem da chancela do

presidente. quc a ausência de comando dç gestão pode resultar na paralisação das aLividades

da Fundação e que tais processos têm prazos para aruação, especialmente no período de

encerramento do exercício financeira, em que há a possibilidade de acúmulo de demandas

administrativas.

Pontua que a manutenção do julgado, além de afastar a segurança jurídica

necessária aos aios ordinatórios da entidade, afronta o princípio da continuidade do serviço

público, que decorre da obrígat:oriedade do desempenho da atividade administrativa, em

virtude da suspensão de todos os fitos de gestão inerentes à Presidência da FCP

Salienta que o ato de nomeação questionado atendeu a todos os requisitos

exigidos pe[o Decreto n. 9.727.'20] 9, bem como aos e]ementos apontados peça doutrina

administrativista como necessários à validade do ato administrativo, em particular o da

ülnalidade, ''sendo esta 'o elemento pelo qual todo ato administrativo deve estar dirigido ao

interesse público"'(f1. 17).

E o relatório. Decido.

Cabe a suspensão de liminar em ações movidas contra o Poder Público se

houver manifesto interesse público ou nagrant:e ilegitimidade e para evitar grave lesão à

ordem, à saúde, à segurança ou à economia púb]icas ( art. 4' da Lei n. 8.347/] 992)

A análise do mérito da causa originária, em princípio, não é atribuição

jurisdicional da Presidência do STJ. Entretanto, quando o requisito para o deferimento do
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pedido suspensivo decorre das lazões de decidir da decisão impugnada, admite-se um mínimo

juízo de delibação sobre a questão meritória da causa (ST.l: Aglnt na SLS n. 2.282/BA

re[atola Ministra Laurita Vaz. Die de 24 ] 1/'2017)

Na espécie, veriâlca-se que a decisão impugnada, ao suspender a nomeação do

Sr. Sérgio Nascimento de Camarão para o cargo de presidente da Fundação Cull:ural

Palmares; fê-lo, essencialmente: com base no entendimento de que o ato em questão, da lavra

do Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, fora realizado com des\ io de

Hlnalidade: que estória evidenciado nas "maniíêstações [em redes sociais] apresentadas peia

Presidente nomeado; antes da sua indicação pala ocupar o cargo; e também de acordo çom

suas manifestações nestes autos" (f]. 50)

De minha parte, após exame dos autos e com a devida vênia dos julgadores de

origem, não vdo como acolher tal fundamentação.

Primeiro, por constatar quc o ato de nomeação cm comento, de livre escolha do

chcíé do Poder Executivo: prcenclle: prima ./ache. todos os requisitos legais exigidos para o

comissionamento, havendo nos autos documentação apta a dejmonstrar a aptidão do Sr.

Camarão para exercer as íünçõcs para as quais foi nomeado.

Segundo, por entender que o f'ato dc o nomeado, eventualmente, ter-se

excedido em manifestações eln redes sociais não autoriza juízo de valor acerca de seus

valores éticos e morais ou illeslno de sua competência profissional, sobretudo quando se sabe

das particularidades que pemleiam as manifestações no citado Ideia virtual, território de fácil

acesso e tido como aparentemente livre, o qual, por isso mesmo, acaba por estimular

eventuais excessos dos que ali se confrontam

Terceiro. por entender que a visão das instâncias de origem acerca de possível

contrariedade dos pensamentos expostos pelo nomeado aos valores e posições de minorias,

cuja defesa, segundo aflrinam; "é razão de existir da instituição por ele presidida" (f[. 51),

implica juízo e censura do Judiciário: o que refbge ao exame de finalidade que dizem utelar

Nesse contexto, não vejo como deixar de reconllecer que a decisão atacada. a

pretexto de ílscalizar a legalidade do ato administrativo, interferiu: de forma indevida. nos

critérios eminentemente discricionárias da nomeação. causando entraves ao exercício de

atividade inerente ao Poder Executivo

Incidiu, assim, o julgado em grave violação da ordem pública, conforme

entendimento há muito assentado no STJ, segundo o qual "há lesão à ordem pública, aqui
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compreendida a ordem administrativa, quando a decisão atacada interfere no critério de

conveniência c oportunidade do mérito do ato administrativo impugnado" (AgRg na SS n

] .504/MG, Corte Especia!, relator Ministió Edson Vidigal: DJ de i0/4/2006),

Ante o exposto, deHiro o pedido para suspender, até o trânsito em julgado

da ação originária, os efeitos da decisão liminar impugnado.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 1 1 de fevereiro de 2020

MNISTRO JOGO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente
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